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RESUMO 

Em Moçambique, as áreas urbanas continuam a crescer muito rápido. Predomina a ocupação e o 
consumo de vastas áreas com baixa densidade. Ocupam-se áreas ambientalmente sensíveis e agrícolas. 
Tudo indica que os problemas urbanos mais comuns são o efeito de uma ausência de prioridade virada 
para as questões do ordenamento do território e do planeamento integrado, notando-se uma ausência de 
sustentabilidade porque aspectos como integração e inclusão, equidade e competitividade, e ambiente 
não são devidamente considerados como pressupostos para garantir resiliência. Assim, este trabalho 
tinha como objectivo contribuir com uma sistematização de acções necessárias no contexto do 
ordenamento do território e do planeamento integrado, procurando responder à seguinte pergunta: Que 
acções específicas podem reverter a tendência de colapso das funções urbanas? Como metodologia, 
dois objectivos metodológicos amplos pretendiam ser atingidos, o de carácter exploratório e o de 
carácter descritivo. O procedimento analítico foi a análise qualitativa, apoiada em técnicas interativas 
tais como a observação participativa. Os procedimentos técnicos principais foram o bibliográfico e o 
documental, e um limitado estudo de caso. O trabalho resultou na identificação de 6 (seis) principais 
contextos de acção e 20 (vinte) subcontextos associados. A principal conclusão é que tais contextos e 
subcontextos se interrelacionam de forma indissociável na discussão sobre planeamento integrado, onde 
se mostra importante uma governação virada para a antecipação e acções permanentes de planeamento 
e ordenamento do território. O trabalho sugere medidas com foco no urbano e na urbanização, mas 
também no campo e no rural. 
Palavras-chave: Equidade; Inclusão; Integração; Resiliência; Sustentabilidade. 

 
 
ABSTRACT 

In Mozambique, urban areas continue to grow very quickly. The occupation and consumption of vast 
areas with low density predominates. Environmentally sensitive and agricultural areas are occupied. 
Everything indicates that the most common urban problems are the effect of a lack of priority focused 
on issues of land use planning and integrated planning, with a lack of sustainability being noted because 
aspects such as integration and inclusion, equity and competitiveness, and environment are not properly 
considered as prerequisites to ensure resilience. Thus, this work aimed to contribute to a systematization 
of necessary actions in the context of land use planning and integrated planning, seeking to answer the 
following question: What specific actions can reverse the trend of collapse of urban functions? As a 
methodology, two broad methodological objectives were intended to be achieved, one of an exploratory 
nature and one of a descriptive nature. The analytical procedure was qualitative analysis, supported by 
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interactive techniques such as participatory observation. The main technical procedures were 
bibliographic and documentary, and a limited case study. The work resulted in the identification of 6 
(six) main contexts of action and 20 (twenty) associated sub-contexts. The main conclusion is that such 
contexts and sub-contexts are inseparably interrelated in the discussion on integrated planning, where 
governance focused on anticipation and permanent actions of land use planning are important. The work 
suggests measures focusing on the urban and urbanization, but also on the countryside and rural areas. 
Keywords: Equity; Inclusion; Integration; Resilience; Sustainability. 

 

INTRODUÇÃO 

Em Moçambique, o planeamento, ordenamento e desenvolvimento do território, são temas de 

discussão actual, com vista a encontrar soluções para os problemas que afectam o urbano1 com 

maior incidência nas principais cidades2. As principais cidades são as que mais pessoas 

recebem todos os dias, a urbanização é rápida e horizontal, criam-se continuum urbanos que 

transpõem limites administrativos, formam-se territórios com características metropolitanas. O 

continuum urbano e as migrações3 são uma realidade que caracteriza as áreas urbanas, mas não 

está claro como estas realidades são integradas na gestão do território, de modo a incluir todos 

aqueles que procuram no urbano as alegadas melhores condições de vida. Na quase inexistente 

provisão de habitação, a massificação da autoconstrução como alternativa “resulta na ocupação 

e consumo de vastas áreas urbanas com modelos de ocupação predominantemente de baixa 

densidade, afectando a provisão de serviços e infraestruturas” devido aos custos insuportáveis 

(Trindade et al., 2022, p. 69). Evidências dão conta que é necessário criar um “ambiente 

favorável para a integração, inclusão, equidade, competitividade e equilíbrio ambiental” 

(Trindade, 2024, p. 64) para se garantir sustentabilidade, pois assim se pode também garantir 

resiliência (Trindade, 2022; UN-Habitat e EC, 2019; Pastorelli Junior, 2018; Farias, 2017). 

 
1 Diversa legislação moçambicana define “solo urbano” como “toda a área compreendida dentro do perímetro dos 

municípios, vilas e das povoações (sedes de postos administrativos e localidades)”, e “solo rural” como “parte do 

território nacional exterior aos perímetros dos municípios, cidades, vilas e das povoações” (Moçambique, 2008, 

art. 1, p. 22; 2007, art. 1; 2006, art. 1). A Constituição da República  de 2004 (Moçambique, 2004) considera que 

as “zonas urbanas estruturam-se em cidades e vilas”. A Lei das Autarquias de 1997 (Moçambique, 1997) considera 

que “os municípios correspondem à circunscrição das cidades e vilas”, que “as autarquias locais são os municípios 

e as povoações” e que “as povoações correspondem à circunscrição territorial da sede do posto administrativo”.   

2 Segundo INE e UNFPA (2023, p. 7), entre 1997 e 2017 as cidades que ocupavam “as primeiras cinco posições, 

como as mais populosas do país” são a capital Maputo a liderar, seguida de Beira, Nampula, Chimoio e Matola.  
3 Pelo menos no período pós independência, as oito principais causas do fenómeno migratório em Moçambique 

são: (i) As deslocações nos primeiros anos da independência (1975); (ii) A nacionalização da terra em 1975 e dos 

prédios de rendimento em 1976; (iii) O conflito armado durante os 16 anos de 1976 a 1992; (iv) A crise económica 

da década de 1980; (v) As hostilidades militares do períodos 2012-2014 e 2014-2016 no centro do país, mais 

especificamente em Sofala; (vi) A insurgência armada no norte do país iniciada em outubro de 2017, mais 

especificamente em Cabo Delgado; (vii) Os reassentamentos por causa dos grandes projectos; (viii) Os 

reassentamentos por desastres naturais; (ix) A “migração generalizada das zonas rurais para as cidades. (Trindade, 

2024). 
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No que diz respeito ao campo4 e ao rural, permanece a necessidade de uma atenuação das 

assimetrias nas condições de vida entre esses territórios e os centros urbanos. Por outro lado, 

nem sempre se salvaguarda que o aproveitamento dos recursos naturais promova o 

desenvolvimento integrado dos territórios. A industrialização e tecnologia de base produtiva 

são tímidas para assegurar a competitividade e alavancar a economia.  

Dentre várias acções, o sistema de protecção e valorização ambiental precisa de ser melhorado 

para melhor integrar a estrutura ecológica nos instrumentos de ordenamento do território. A 

ocupação de áreas inaptas para urbanização e de áreas com potencial agrícola, para dar lugar a 

loteamentos e talhões, impactam a produtividade, o ecossistema da região e o equilíbrio 

ambiental (Alexander et al., 2013; Trindade et al., 2022). As mudanças climáticas, com 

impactos severos, culminam com desastres e constantes discussões sobre resiliência. As 

condições de utilização dos sistemas naturais não são claras, pois ocupa-se áreas sensíveis 

como é o caso de áreas inundáveis, alagáveis ou bacias de retenção naturais.  

 

PROBLEMATIZAÇÃO 

Para definir o problema, aponta-se aqui o que se observa (constatação) em muitas das áreas 

urbanas em Moçambique - um ordenamento do território que no geral não consegue 

acompanhar o rápido crescimento urbano, daí a ausência de uma devida integração e 

participação dos diversos actores que actuam no território, resultando num desenvolvimento 

não integrado nem sustentável, o que não propicia a optimização dos investimentos nem o 

devido cuidado com os interesses ecológicos. A grande pressão sobre a terra urbana torna difícil 

disciplinar o ordenamento do território porque não existem acções e medidas estruturais para 

lidar com o fenómeno, e a velocidade da urbanização supera as capacidades de 

acompanhamento.  

Para formular o problema, mostra-se importante referir quem aborda o problema e por quê. 

Comecemos por Alexander et al. (2013) que lembra que o crescimento urbano não planificado 

e desmedido sobrecarga as funções urbanas, o ambiente, o tráfego, o abastecimento de água, a 

habitação e habitabilidade, dentre outros. Para Alexander et al. (op. cit., p. 17) a população não 

deve estar nem “concentrada demais” porque “a terra entrará em colapso”, nem 

“excessivamente distribuída” porque “a civilização moderna jamais emergirá”. Alexander et 

al. (op. cit., p. 11) menciona estas consequências quando na sua abordagem nos dá a entender 

 
4 O “campo”, com base em Araújo e Alves (2023, pp. 1,2,5), deve ser entendido como uma “comunidade rural, 

geralmente centrada na agricultura, com uma forte conexão com a terra e uma estrutura social mais tradicional” 

onde se observa uma “predominância de actividades agrícolas e agropecuárias, além de uma relação mais próxima 

com a natureza”. No território moçambicano, Matos e Medeiros (2015, pp. 33, 43-44) esclarecem este 

entendimento com os acontecimentos após a independência de 1975, quando o “assentamento rural disperso” que 

marcou a administração colonial passou, após a independência de 1975, de uma “estrutura feudal” para o 

“assentamento agrupado, materializado na criação das aldeias comunais” onde “desvinculou-se o espaço 

residencial do espaço produtivo”. 
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que, por exemplo, “regiões metropolitanas”5 não podem crescer indefinidamente porque a certo 

ponto fica em causa a própria capacidade humana para gerir determinado tamanho, e cita o 

biólogo Haldane (1956 apud op. cit., p. 11) que corrobora com a ideia de que as “instituições 

humanas” devem ‘ter o tamanho certo’. Isto é também válido para a relação entre os centros 

urbanos e as suas periferias, onde Mehaffy et al. (2020, p. 26) nos alerta que “as cidades que 

são demasiado centralizadas exigem frequentemente deslocações excessivas a partir das suas 

periferias e os seus núcleos podem tornar-se monoculturas pouco saudáveis”, pois “quando 

uma cidade é demasiado centralizada, mesmo as viagens de rotina podem tornar-se longas 

deslocações - por exemplo, quando o centro é uma monocultura de escritórios e locais de 

trabalho, e as periferias são maioritariamente residenciais” - daí que Mehaffy et al. (ibidem), 

corroborando com o pensamento de Alexander et al. (2013, p. 17), considera que uma cidade 

também não pode “tornar-se demasiado descentralizada”, pois tal exige “demasiada energia e 

custos para a maioria das pessoas terem acesso equitativo”. Para Mehaffy et al. (2020, p. 27) 

devemos:  

Desenvolver as cidades como nós dentro de regiões policêntricas, consistindo numa 

variedade de tamanhos de “aldeias urbanas” mistas, diversas e bem conectadas que 

oferecem um complemento completo de necessidades diárias e semanais, e bom acesso 

a outras partes da região para viagens menos frequentes. 

Na sua abordagem sobre a pressão sobre as áreas urbanas, Alexander et al. (op. cit., p. 18) 

também se refere à interrelação entre a “cidade e o campo”, lembrando que as actuais 

assimetrias já requerem uma atenuação do desequilíbrio através da introdução de “políticas que 

garantam uma divisão igualitária de recursos e desenvolvimento económico por toda a região”. 

Rua (2002 apud Ferreira et al., 2014, p. 495) enfatiza que as particularidades do rural nem 

sempre são contempladas na “urbanização extensiva”, pois acontece um “continuum que 

efetivamente não ocorre”, sendo na verdade um processo de “urbanização no rural”, mais do 

que uma “urbanização do rural”.  

Em Moçambique, o actual estado de industrialização e tecnologia de base produtiva ainda 

possui desafios no que diz respeito a assegurar a competitividade e alavancar a economia. 

Mafra e Silva (2004) e Costa e Garcia (2018) mencionam, por exemplo, a vantagem do uso de 

tecnologias e sistemas da informação e das comunicações, enquanto Netto (2016) lembra das 

vantagens de um melhor aproveitamento da agricultura. 

No contexto da inclusão social e territorial, Heidrich (2006, p. 2) considera que quando se está 

perante “exclusão social” não se pode garantir um território com equidades. 

 
5 Um exemplo de discussão sobre regiões metropolitanas é o caso da capital Maputo e sua envolvente, onde alguns 

autores consideram que a “Área Metropolitana de Maputo” é representada pelas cidades de Maputo e Matola (cf. 

Araújo s.d., p. 2), enquanto outros consideram ser um território “que engloba os municípios de Maputo, Matola, 

Boane e Marracuene” (cf. Melo e Jenkins, 2019, p. 4 apud Jorge e Tique, 2020, p. 210), levando esta composição 

de quatro municípios à designação de “Metrópole de Maputo” (INE e UNFPA, 2023, p. 9).  
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Para argumentar o problema, procura-se as evidências da literatura que explicam como se 

manifesta (como, onde e quando) o problema em Moçambique. Trindade et al. (2022) relata 

que é comum abordagens sectoriais e isoladas do planeamento, ordenamento e 

desenvolvimento do território, e muitas vezes sem se ter em conta as áreas de continuum urbano 

e com características metropolitanas. Estes autores (op. cit.) indicam ainda a falta de clareza 

sobre como esse continuum urbano e os fluxos migratórios6 são integrados na gestão do 

território, de modo a incluir todos aqueles que procuram, por exemplo, as principais cidades.  

Para Trindade et al. (op. cit., p. 65-66) as áreas e regiões “sujeitas a fenómenos de conurbação” 

e com características metropolitanas não tem o devido suporte no quadro legal, nas políticas e 

nos planos, pondo em causa a “integração, participação e engajamento dos diversos actores 

interessados e activos no território”. Os autores (ibidem) chamam a atenção que não haverá 

“condições para o surgimento e implantação de novas actividades económicas e optimização 

dos investimentos já realizados e/ou por realizar”, nem o devido cuidado com “os interesses 

ecológicos actuais e das gerações vindouras” se não existirem acções urgentes “que promovam 

o desenvolvimento integrado e sustentável”. 

Outro aspecto mencionado por Trindade et al. (op. cit., pp. 68) é que a grande pressão sobre a 

terra torna difícil “disciplinar o cumprimento dos planos desenhados”, num contexto em que 

nem sempre são claras as funções e limites de intervenção aos diversos níveis, o que propicia 

desmandos na ocupação do solo.  

O ambiente é bastante afectado, agravado pelo facto de não serem claras as “condições de 

utilização dos sistemas naturais” (op. cit., p. 70). Em muitas áreas urbanas ocupa-se áreas 

sensíveis como é o caso de áreas inundáveis, alagáveis ou bacias de retenção naturais (Azarate 

e Trindade, 2024) - cf. também. Figura 1 a seguir.  

Figura 1. À esquerda: restituição expedita da ocupação na área envolvente da bacia natural de 

infiltração do bairro Magoanine B na cidade de Maputo, sobre imagem de 23jul2023, que 
resultou em cerca de 952 famílias na área inundável. À direita: sobreposição do perímetro 

obtido com a imagem de 2023 sobre imagem de 30mai2024. 

 
6 Segundo Campos e Canavezes (2007, p. 95) e Feijó (2017a, p. 13), os fluxos migratórios se associam fortemente 

ao fenómeno da “globalização”. 
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Fonte: Elaboração do autor sobre imagem Google Earth. 

Continuar a encarar o ordenamento do território de forma reactiva para enfrentar os problemas, 

no lugar da antecipação e proactividade, não parece ser uma opção viável (Trindade et al., 

2022; Trindade, 2024). Na exploração de recursos naturais é comum relatos que o 

aproveitamento destes recursos não promove devidamente o desenvolvimento integrado de 

determinada região (Serra et al., 2014).  

O actual sistema de protecção e valorização ambiental precisa ser melhorado, de modo a melhor 

integrar a estrutura ecológica nos instrumentos de ordenamento do território (Trindade et al., 

2022), por exemplo através de acções que promovam a protecção e recuperação de 

ecossistemas e de áreas de conservação (Sitoe et al., 2013; 2016). Isto permitirá manter um 

equilíbrio, onde o crescimento urbano minimiza o impacto sobre a ecologia e o meio ambiente, 

pois o que se observa é uma sobrecarga nas áreas urbanas que polui cada vez mais o ambiente, 
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estrangula o tráfego, esgota as reservas de água e propicia condições de habitabilidade precárias 

(Alexander et al., 2013; Trindade et al., 2022).  

Por fim, a declaração do problema pretende esclarecer o principal problema desta pesquisa, 

que é: Os défices urbanos mais comuns nas áreas urbanas em Moçambique, não só são o efeito 

de uma ausência de prioridade virada para as questões do ordenamento do território e do 

planeamento integrado, como também inviabilizam as diferentes dimensões da 

sustentabilidade, nomeadamente a ecológica, a ambiental, a territorial ou espacial, a social, a 

económica, a cultural e a política. 

Daí o prosseguimento da pesquisa focou-se, para atingir o seu objectivo, em responder a 

seguinte pergunta: Quais e como acções específicas viradas para o ordenamento do território e 

para o planeamento integrado podem reverter a tendência de colapso da qualidade de vida nas 

áreas urbanas? 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi importante interrelacionar conhecimento empírico, 

onde se buscou a prática através de “experiências vivenciadas e transmitidas de pessoa para 

pessoa” (Zanella, 2013, p.14) e conhecimento científico, onde se procurou “conhecer o que 

está para além do fenómeno” da rápida expansão das áreas urbanas com o objectivo de 

encontrar as causas do fenómeno e os factos mais marcantes (op. cit., p. 15). Ao se “procurar 

desvendar a realidade dos factos”, procurou-se também “descobrir as relações com outros 

factos” (ibidem) de modo a se ‘constituir um sistema de ideias interligadas logicamente' 

(Galliano, 1979, p. 28 apud op. cit., p. 16). Assim, se implementou uma metodologia que 

permitisse “determinar o rumo do trabalho de pesquisa” (Bloise, 2020, p. 119) e seguir um 

“conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos” (Gil, 2008, p. 8), aspectos esses essenciais 

para a “construção do conhecimento” (Severino, 2007 apud Bloise, 2007, p. 118).  

Assim, o trabalho se suportou nos fundamentos de pesquisa com finalidade aplicada (Gil, 

2008), cujo intuito é “gerar conhecimentos de aplicação prática para problemas específicos” 

(Even3, s.d.) a partir de "conhecimentos previamente adquiridos” (Fleury e Werlang, 2016, p. 

12). Os objectivos metodológicos mais amplos eram nomeadamente de carácter exploratório 

para maior “familiaridade com o problema” (Even3, s.d.), por isso a importância de um 

“levantamento bibliográfico e documental” (Gil, 2008, p. 27), e de carácter descritivo, focado 

na descrição do fenómeno e nas relações causa-efeito (idem; Even3, s.d.). 

O principal procedimento analítico foi a análise qualitativa para “explorar os fenómenos em 

profundidade” (Sampieri et al., 2013) e atribuir a estes fenómenos “significados que não podem 

ser analisados quantitativamente” (Even3, s.d.) - daí a recolha de informações relevantes 

através do uso de “técnicas interativas”, essencialmente a “observação participativa” (Borges 

et al., 2015, p. 22).  
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Um dos procedimentos técnicos usados para delinear e planear a pesquisa e para “confrontar a 

visão teórica do problema, com os dados da realidade” (Gil, 2008, p. 49), foi o procedimento 

bibliográfico, conforme atrás mencionado, através da consulta de livros, artigos, publicações 

editadas, resultados de censos, estudos, etc. (Even3, s.d.), a fim de se “recolher, seleccionar, 

analisar e interpretar as contribuições teóricas já existentes” sobre a temática (Bloise, 2020, p. 

121). Outro procedimento técnico usado foi o procedimento documental, pois foram 

consultados seja documentos sem qualquer “tratamento analítico” como documentos que “já 

foram analisados” (Gil, 2008, p. 51). Outro procedimento técnico a mencionar é o estudo de 

caso, pois foram analisadas várias abordagens da literatura sobre a capital Maputo, com o 

objectivo de se entender os fenómenos e o contexto, apesar de demandar muito tempo (Yin, 

2005 e 1981 todos apud Gil, 2008. 

Também se destaca o “método observacional” como um “meio técnico” usado para “garantir a 

objectividade e a precisão no estudo, e a orientação necessária referente à obtenção, 

processamento e validação dos dados pertinentes à problemática em estudo”, com foco na 

observação seja da manifestação do fenómeno seja dos efeitos após o fenómeno (Gil, 2008, p. 

15-16). 

 

OS NÚMEROS DO CRESCIMENTO POPULACIONAL E URBANO 

À escala mundial, a revisão de 2022 das projecções da população da ONU dá conta que “a 

população mundial continua a crescer, mas o ritmo de crescimento está a abrandar” (UN, 

2022a, p. 1), fundamentando que “em 2020, a taxa de crescimento da população mundial caiu 

abaixo de 1 por cento ao ano pela primeira vez desde 1950” (UN, 2022b, p. i). Esta revisão de 

2022 aponta para uma população mundial de cerca de 8,5 mil milhões em 2030, 9,7 mil milhões 

em 2050 e um pico de cerca de 10,4 mil milhões durante a década de 2080, permanecendo 

assim até 2100. 

Já a revisão de 2019 (UN, 2019c, p.1; UN, 2019d, p. 1-2) fundamentava o abrandamento no 

ritmo de crescimento com base nos níveis reduzidos de fertilidade, concluindo que a 

fecundidade total caiu acentuadamente nas últimas décadas em muitos países para menos que 

2,1 nascidos vivos por mulher, mas permanecia em média acima desse nível em algumas 

regiões do mundo nomeadamente na África Subsaariana (4,6 nascidos vivos por mulher), 

Oceania excluindo Austrália e Nova Zelândia (3,4), Norte da África e Ásia Ocidental (2,9) e 

Ásia Central e Meridional (2,4). 

No que se refere à população urbana, a ONU no âmbito da revisão de 20187 das perspectivas 

de urbanização mundial dava conta de “55 % da população mundial residindo em áreas 

urbanas” (UN, 2019a, p. 2; UN, 2019b, p. xix) de um total mundial de 7,63 biliões (UN, 2019b, 

 
7 A revisão de 2018 das Perspectivas de Urbanização Mundial apresenta os resultados das estimativas oficiais das 

Nações Unidas e projeções de populações urbanas e rurais para 233 países e áreas do mundo , e para cerca de 

1.900 assentamentos urbanos com 300.000 habitantes ou mais em 2018. 
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p. 9). O mesmo relatório mencionava que este crescimento urbano poderá “adicionar 2,5 biliões 

à população urbana mundial até 2050, com quase 90% desse crescimento ocorrendo na Ásia e 

na África”, sendo que em 2050 68 % da população mundial será urbana (UN, 2019a, p. 2), de 

um total mundial de 9,77 biliões (UN, 2019b, p. 9). 

Em África, segundo a ONU (UN, 2019a; UN, 2019b), é na África Subsaariana (Sub-Saharan 

Africa) onde se poderá verificar mais de metade do crescimento da população mundial entre 

2019 e 2050, e a população da região deve continuar crescendo até o final do século. No que 

se refere à população urbana, a ONU na revisão das projecções de 2018 (UN, 2019d, p. 62) já 

alertava que África “devido ao tamanho da sua população total, a sua população urbana é a 

terceira maior do mundo” (43%). Segundo o relatório The State of African Cities de 2018 (UN-

HABITAT e IHS-EUR, 2018, p. 10), estimava-se para o continente africano uma população 

urbana de 50% até 2030, contra 36% em 2016.  

Para Moçambique, a revisão das projecções da população mundial de 2019 (UN, 2019c, p. 14) 

indicou para o país uma estimativa de 65,3 milhões para 2050 e 123,6 milhões para 2100. 

Segundo o IV Censo de 2017, a população total em Moçambique era 27.909.798 habitantes 

(INE, 2019b, p. 16), com uma população urbana de cerca 33,4 % (INE, 2019a, pp. 38,85) - 

Outros dados indicavam para 2017 uma população urbana de cerca 32,6 % (INE e UNFPA, 

2023, p. 5). Os resultados do III Censo de 2007 informaram que a população de Moçambique 

naquele ano era de 20.632.434 habitantes (INE, 2019a, p. 41). Segundo o II Censo de 1997 

(INE, 1999a), Moçambique possuía naquele ano um total de 16.099.246 habitantes, dos quais 

29 % era considerada urbana - após o ajuste, pois a população recenseada foi de 15.278.334 

(INE, 1999b). A população recenseada em 1980 (I Censo) foi de 11.673.725 ajustada para cerca 

de 12.130.000 habitantes (INE, 1999a; Antunes 1985), dos quais 13,2% era considerada urbana 

e 86,8% rural (Antunes 1985).  

 

SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA COMO CONDIÇÕES PARA 

INTEGRAÇÃO, INCLUSÃO, EQUIDADE, COMPETITIVIDADE E EQUILÍBRIO 

AMBIENTAL 

Sobre sustentabilidade 

Quando abordamos o território, principalmente no que diz respeito às acções no âmbito do 

ordenamento desse território, é necessário ter em conta que aquilo que almejamos é a 

sustentabilidade de um sistema, neste caso o sistema urbano como consequência da rápida 

urbanização.  

Segundo Sachs (1993 apud Andrade, 2014, p. 70), essa sustentabilidade deve ser encarada nas 

suas oito dimensões. Para Andrade (ibidem), essas oito dimensões são interpretadas conforme 

se segue:  

(1) A ecológica - a importância da preservação do potencial de renovação dos recursos 

renováveis e limitação do uso dos não renováveis;  
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(2) A ambiental - a necessidade de respeitar o processo de autodepuração dos ecossistemas; 

(3) A territorial ou espacial - melhorar o ambiente urbano, mas tendo em conta a necessidade 

de se minimizar as assimetrias entre o urbano e o rural no que diz respeito ao investimento 

público; minimizar as disparidades inter-regionais no que diz respeito a “estratégias de 

desenvolvimento ambientalmente seguras para áreas ecologicamente frágeis”; não ignorar a 

“concentração populacional excessiva nas áreas metropolitanas”; 

(4) A social - garantir um desenvolvimento “sustentado por um outro crescimento” e subsidiado 

por uma visão do que significa “uma sociedade boa”; promover a equidade na distribuição de 

renda, bens, emprego, recursos e serviços sociais, para “reduzir o abismo entre ricos e pobres” 

e alcançar a “homogeneidade social”;  

(5) A económica - promover tanto o investimento público como privado, como sinónimo de 

uma “alocação e gestão mais eficientes dos recursos”; manter um “desenvolvimento económico 

intersectorial equilibrado”, com foco na segurança alimentar, modernização dos instrumentos 

de produção e autonomia na pesquisa científica e tecnológica;  

(6) A cultural - quando se realiza mudanças, é necessário garantir a continuidade dos processos 

através de um equilíbrio entre tradição e inovação; criar e promover a capacidade de autonomia 

e autoconfiança na elaboração de projectos nacionais “integrados e endógenos”, em “oposição 

às cópias servis dos modelos alienígenas”; o “respeito às especificidades de cada ecossistema, 

de cada cultura e de cada local”;  

(7) A dimensão política, a nível nacional - uma sociedade onde a democracia significa uma 

“apropriação universal dos direitos humanos” e um “desenvolvimento da capacidade do Estado 

para implementar o projecto nacional; e  

(8) A dimensão política, a nível internacional - baseada na eficácia na prevenção de guerras, 

na garantia da paz, na cooperação internacional, no princípio da igualdade, no controle do 

sistema internacional financeiro e de negócios, na aplicação do “princípio da precaução na 

gestão do meio ambiente e dos recursos naturais”, na “prevenção das mudanças globais 

negativas”, na “protecção da diversidade biológica e cultural”, na “gestão do património 

global” e da humanidade e na “cooperação científica e tecnológica internacional”. 

Portanto, nas suas diversas dimensões, sustentabilidade significa: (i) levar “em consideração 

que os recursos naturais e o meio ambiente natural não são infinitos” (Alves e Lotoski, 2018, 

p. 34), por isso a necessidade de desacelerar a destruição destes (Binswanger, 1999 apud Adam, 

2001); (ii) reduzir os impactos negativos da acção humana sobre a natureza (Silva, 2020); (iii) 

priorizar uma gestão ambiental que “define e redefine, continuamente, o modo como os 

diferentes actores sociais, através de suas práticas, alteram a qualidade do meio ambiente” 

(Adam, 2001, p. 42); (iv) “proporcionar a integridade do urbano para a duração das cidades” 

(Acselrad, 2001 apud Andrade, 2014, p. 54,72); (v) não ocupar áreas sensíveis, principalmente 

sem técnicas apropriadas, bem como a estrutura ecológica em geral (cf. os problemas indicados 

em CMM-PEUMM, 2008); (vi) priorizar “a mobilidade, drenagem urbana, governança, 

segurança e construções sustentáveis” (Pastorelli Junior, 2018, p. 37). 
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Sobre resiliência 

As discussões actuais sobre a sustentabilidade das áreas urbanas obrigam também discussões 

profundas sobre resiliência, que de um modo geral é a capacidade de uma cidade, área urbana, 

grupo social, comunidade, sistema, empresa, infraestrutura ou edificação para lidar com 

perturbações geradas por causas naturais ou por alterações causadas pelo homem (Pastorelli 

Junior, 2018).  

Portanto, a resiliência directamente ligada à “cidade” pode ser definida como a propriedade, 

capacidade ou flexibilidade de uma cidade, como um sistema, de: (i) funcionar 

“independentemente da ocorrência de eventos extremos” (Strengari et. al., 2015 apud op. cit., 

p. 47); (ii) “gerenciar eventos extremos” e ser capaz de “sobreviver e funcionar sob estresse 

extremo” (Godschalk, 2003 apud op. cit., p. 48); (iii) ‘enfrentar eventos devastadores e reduzir 

minimamente os seus danos’ (Campanella, 2006 apud Carvalho e Costa, 2015, p. 22); (iv) 

“conviver com o inesperado e a adaptação” (Pastorelli Junior, 2018, p. 51). 

Para UN-Habitat e EC (2019, p. 5) uma cidade resiliente é aquela que “avalia, planeia e age 

com o intuito de se preparar para responder a perigos - naturais e humanos, súbitos ou de início 

lento, esperados ou inesperados - a fim de proteger e melhorar a vida das pessoas, assegurar 

objectivos de desenvolvimento, fomentar um ambiente de investimento e impulsar mudanças 

positivas”. 

Por sua vez, ligado ao conceito “urbano”, a resiliência pode ser definida como a capacidade ou 

habilidade de um sistema urbano de: (i) “suportar, resistir e absorver distúrbios, perturbações, 

mudanças, choques externos e estresses” (Ferreira, 2016, apud Pastorelli Junior, 2018, p. 50) 

(ii) “absorver mudanças e distúrbios mantendo estados de equilíbrio” (Pizzo, 2014, apud op. 

cit., p. 51); (iii) “funcionar após um choque (capacidade de absorção) e recuperar suas funções, 

apesar de algumas estruturas urbanas estarem inoperantes ou obstruídas (capacidade de 

recuperação)” ou ‘absorver uma perturbação e de recuperar as suas funções após a mesma’  

(Lhomme et al., 2013, apud op. cit., pp. 51,53); (iv) “absorver, adaptar e responder às 

mudanças” (De Souza e Flanery, 2013 apud op. cit., p. 51); (v) ‘suportar uma ampla variedade 

de choques e estresses’ (Leichenko, 2011 apud ibidem); (vi) “planeamento e preparação para 

eventos de desastres naturais além da auto-organização e absorção de distúrbios” (Klein, 

Nicholls e Thomalla, 2003 apud op. cit., pp. 51-52); (vii) “manter a sua continuidade através 

de todos os choques e estresses, enquanto se adapta e se transforma, de forma positiva, rumo à 

sustentabilidade” (UN-Habitat e EC, 2019, p. 5). 

Também no contexto do “urbano”, a resiliência pode ser definida como: (i) As “inter-relações 

entre as escalas (organizacional, espacial, física e funcional) e os diversos riscos (naturais, 

tecnológicos, económicos, sociais e políticos)” (Habitat III-ONU, 2015 apud Farias, 2017, p. 

7); (ii) As “acções que reduzem as consequências causadas por perturbações” (Damien Serre, 

2011 apud Carvalho e Costa, 2015, p. 22). 
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A resiliência também pode ser definida no contexto de desastres, nomeadamente como:  

(i) A “resiliência das infraestruturas” através da “redução da vulnerabilidade de estruturas, 

como prédios e sistemas de transporte” bem como em “capacidade de abrigo, unidades de 

saúde, energia, informação, água e a disponibilidade de rotas de evacuação e abastecimento de 

itens de necessidades básicas pós-desastres”, a “resiliência das instituições” como “sistemas 

governamentais e não governamentais, que administram a comunidade” e a “resiliência da 

economia” como “o emprego e o número de empresas” e capacidade destes de “funcionar após 

uma catástrofe” (Jha et al., 2013 p. 11);  

(ii) a “resiliência social” de uma comunidade (ibidem );  

(ii) A capacidade de cidades e áreas urbanas no geral para: a) “suportar um fenómeno natural 

extremo com um nível tolerável de perdas em que as acções de mitigação colaboram com a 

protecção” (Mileti, 1999 apud Pastorelli Junior, 2018, p. 54); b) mitigar os desastres através do 

“compromisso com o planeamento urbano, código de obras e apoio da indústria da construção 

civil” (Malalgoda, Amaratunga e Haigh, 2013 apud ibidem); e c) ‘se adaptar, resistindo ou 

transformando-se, a fim de atingir e manter um nível aceitável de funcionamento e segurança 

estrutural’, com o objectivo de “se organizar e por sua capacidade de aprender com os desastres 

para uma melhor protecção futura e para melhorar as medidas de redução de riscos” (UNISDR, 

2004 apud ibidem). 

A resiliência também pode ser definida nos contextos social, de comunidade, de sistemas, 

empresarial, de engenharia, e de ecologia e desenho urbano, como se segue:  

(i) A “capacidade das comunidades de suportar choques externos à sua infra-estrutura social” 

(Adger, 2000 apud Pastorelli Junior, 2018, p. 48); ou a “capacidade das unidades sociais para 

mitigar os perigos, conter os efeitos das catástrofes quando elas ocorrem e conduzir as 

atividades de recuperação de forma minimizar a perturbação social e atenuar os efeitos dos 

futuros eventos” (Bruneau et al., 2003 apud ibidem).  

(ii) A capacidade das comunidades para “recuperar e usar recursos físicos e económicos de 

forma eficaz para ajudar a recuperação após a exposição a perigos” (Paton, 2000 apud ibidem); 

ou as ‘capacidades, habilidades e conhecimentos de uma comunidade que lhe permitem 

participar plenamente na recuperação de desastres’ (Coles, 2004 apud ibidem);  

(iii) A “capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade de manter ou recuperar suas 

funcionalidades em eventos de ruptura e perturbação” (Strengari et. al., 2015 apud Pastorelli 

Junior, 2018, p. 47); ou a “capacidade de qualquer sistema lidar com mudanças externas, 

mantendo sua estrutura, funções e identidade” (Holling, 1973 apud op. cit., p. 49); ou significa 

“avaliar os comportamentos e interacções de um sistema mesmo fora de momentos de crise”, 

de modo a evitar que “capacidade de resiliência desses elementos é muito mais debilitada” em 

momentos de estresse (Anderies et al., 2011 apud Carvalho e Costa, 2015, p. 21); 

(iv) A “habilidade dos sistemas - famílias, comunidades, ecossistemas, nações - de, além de 

sobreviver às crises, conseguir criar novas formas de operar, estabelecendo novas relações 
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sistemáticas”, portanto criar “capacidade do sistema em resistir, recuperar-se e se reorganizar 

em momentos de crise” (Anderies et al., 2011 apud Carvalho e Costa, 2015, p. 21); 

(v) A habilidade empresarial de “reinventar, de maneira dinâmica, modelos e estratégias 

empresariais ligados à mudança” (Hamel e Valinkangas, 2003 apud ibidem);  

(vi) Os “sistemas de engenharia” (pontes, prédios e infraestruturas) “que devem ser projectados 

para suportar grandes estresses e retornar rapidamente à sua condição inicial quando essa 

demanda externa cessa” (Anderies et al., 2011 apud ibidem);  

(vii) Na relação entre “ecologia e desenho urbano”, a abordagem da resiliência engloba “as 

dimensões social e ambiental”, onde as premissas são o entendimento sobre “como as cidades 

funcionam como sistemas ecológicos” e uma melhor compreensão dos “Ecossistemas urbanos” 

(‘Cary Institute of Ecosystem Studies’ apud Andrade, 2014, pp. 45-46) - aqui a resiliência é 

definida como “capacidade de um ecossistema de resistir a choques externos e reorganizar as 

mudanças a tempo, a fim de reter, essencialmente, a mesma função, estrutura, identidade e 

mecanismos de retroalimentação” (Brangwyn e Hopkins, 2008 apud Andrade, 2014, p. 125). 

Assim, pode-se considerar que na cidade e no urbano, “uma rede sustentável de sistemas físicos 

e de comunidades humanas” é o caminho para uma “cidade resiliente” (Pastorelli Junior, 2018, 

p. 48). 

 

UMA DISCUSSÃO DE ACÇÕES NECESSÁRIAS E INTEGRADAS NO CONTEXTO 

DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO PLANEAMENTO INTEGRADO 

No contexto da economia e desenvolvimento do território 

Sobre o investimento em infraestruturas e projectos de desenvolvimento 

Pensar em integração e em planeamento integrado deve significar uma maior atenção sobre 

aspectos relacionados com economia e desenvolvimento do território, indispensável para 

atingir equidade, produtividade e diversificação produtiva, inovação e competitividade. Para 

tal, uma premissa importante é o investimento em infraestruturas importantes, como estradas, 

comunicação, transporte, água, energia, etc. (Trindade et al., 2022). Este investimento deve 

não só ser sustentável, mas também deve resultar em infraestruturas de qualidade e duradoiras, 

pois só assim se pode atrair investimentos. 

 

Sobre a intensificação tecnológica da base produtiva 

Investir na tecnologia produtiva é uma mais-valia para a competitividade do urbano, do campo 

e do rural, desde que se assegure a sustentabilidade dessa competitividade (Trindade et al., 

2022). Segundo Mafra e Silva (2004), a abordagem sobre tecnologia na produtividade de uma 

região é também uma questão de planeamento e gestão do território, e tal deve significar 

tecnologias e sistemas da informação e das comunicações. No caso de regiões com 
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características metropolitanas, as Tecnologias de Informação (TI) dinamizam e promovem o 

“fortalecimento da indústria local” e a “eficiência e produtividade entre diferentes empresas” 

(Costa e Garcia 2018, pp. 326,330). Essas são algumas das evidências das vantagens que as 

grandes cidades possuem quando promovem a diversidade da estrutura produtiva (Jacobs, 

1969, The Economy of Cities, apud idem), incluindo a prática da agricultura que também 

segundo Jacobs (1969 apud Netto, 2016, p. 18) “se desenvolve e intensifica a partir da demanda 

das cidades”.  

 

Sobre a planificação integrada do território 

A planificação integrada do território deve cada vez mais envolver o público e os diferentes 

actores interessados (Trindade et al., 2022). Nas regiões com características metropolitanas é 

necessário promover o desenvolvimento territorial integrado que também propicie o 

desenvolvimento económico das comunidades residentes (idem). Conforme referido por Mafra 

e Silva (2004, p. 18), desenvolver uma região de forma integrada significa também planificar 

um projecto com base numa “metodologia integrada, de fins múltiplos” com objectivo de se 

obter um desenvolvimento muito maior do que aquele resultante de projectos isolados. 

Entretanto, é importante também referir que quando se relaciona planeamento integrado com 

sustentabilidade, deve-se considerar que “o desenvolvimento sustentável, local e global, integra 

problemáticas ambientais, económicas, sociais, políticas e culturais” (Sachs 2004 e Ramos 

2012 apud Castanho et al. 2018, p. 2). 

 

No contexto do planeamento e ordenamento do território 

Sobre a pressão sobre a terra 

É necessário dar resposta à grande pressão sobre a terra para habitação, bem como para 

actividades económicas, indústria, produção agrícola, etc. (Trindade et al., 2022). É preciso 

garantir disciplina na elaboração e cumprimento dos planos desenhados, pois o crescimento 

urbano acelerado e a ocupação e expansão urbana sem qualquer actividade prévia de 

ordenamento do território continuará a originar áreas urbanas desprovidas de serviços e 

infraestruturas, ou malhas urbanas irregulares que só irão complicar esta provisão no futuro, 

muitas destas áreas conotadas como “ocupações ou assentamentos informais” (op. cit., p. 69). 

Estudos efectuados em Moçambique dão conta que os assentamentos que crescem sem esta 

atenção enfrentam diversos problemas ligados à sua sustentabilidade, tais como ausência de 

urbanização básica, condições ambientais impróprias, baixa ou muito baixa qualidade das 

construções, criminalidade e marginalidade, etc. (CEDH-UEM, 2006a; 2006b), e a pressão 

causada pela migração para as áreas urbanas aumenta estes desafios (UN-Habitat, 2008) - 

problemas esses agravados pela “ausência de acções de ordenamento territorial regular e 

contínuo e ainda pela falta de implementação, controlo e fiscalização do uso do solo urbano”, 
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daí a necessidade de “uma abordagem integrada e sistemática” na elaboração e implementação 

dos instrumentos de ordenamento do território (EAI-MICOA, 2011, pp. 5,26). 

 

Sobre a inovação nos instrumentos de ordenamento do território 

Perante os desafios do crescimento urbano acelerado em Moçambique, é necessário inovar nos 

instrumentos de ordenamento do território. A principal questão que aqui se coloca é: Como 

conciliar o planeamento clássico com soluções de longo prazo, com um urbanismo práxico 

focado no planeamento expedito, participativo, flexível, simplificado, operativo e prático, no 

actual contexto de crescimento urbano acelerado? Para tal, o planeamento práxico deve prever 

intervenções táticas, criativas, rápidas e de curto prazo, mas sustentáveis, duradoiras, 

resistentes e resilientes. 

Carrilho (2017, p. 98) alerta que o crescimento das cidades nos países em desenvolvimento 

será “um processo de conflito” ao mesmo tempo que se apresentarão os desafios “da integração, 

de aprendizagem mútua e de reconfiguração” e com “identidades em permanente mutação”. O 

crescimento urbano acelerado vai obrigar um processo contínuo de resposta que terá de 

recorrer, segundo Carrilho, à uma inovação nos métodos de planificação urbana que 

eventualmente deverão combinar a planeamento clássico com o planeamento permanente ou 

em progresso, a semelhança do ‘Urbanismo Táctico’ (cf. Lydon e Garcia, 2015). 

 

Sobre a dispersão urbana 

É necessário encontrar alternativas à massificação da autoconstrução, de um modo geral 

causada pela quase inexistente provisão de habitação, o que resulta numa dispersão urbana com 

carências consideráveis em serviços e infraestruturas devido aos custos insuportáveis (Trindade 

et al., 2022). Exemplo disso, conforme mencionado por Figueiredo (2009, p. 25-26 citando o 

relatório The Costs of Sprawl Real Estate Research Corporation, 1974), a urbanização de 

bairros de alta densidade custa 21% menos (após 1000hab/ha o custo aumenta) que a 

urbanização de média densidade, e 44% menos que a urbanização de baixa densidade. Por sua 

vez Thompson (2013), refere que o custo por agregado familiar para urbanizar bairros de baixa 

densidade chega a custar mais do que o triplo do custo para urbanizar bairros de alta densidade. 

 

Sobre as equipas de apoio para os assentamentos carenciados - posse da terra e melhoria da 

qualidade urbana 

Para melhorar a qualidade de vida nos assentamentos com carências de serviços e 

infraestruturas, é necessária uma interacção equilibrada entre: (i) descentralização e 

produção/captação de recursos; (ii) equipas de proximidade com capacidade técnica; (iii) 

intervenção de ordenamento ou restrições de consolidação; e (iv) segurança de posse. 

(Trindade, 2022). 
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Na base desses pressupostos, qualquer discussão actual sobre a melhoria da qualidade de vida 

nesses assentamentos, bem como outros de génese espontânea, seja em contexto urbano seja 

em contexto rural, principalmente quando é claramente visível e imprescindível a necessidade 

de uma intervenção para ordenamento do território, essa discussão deve estar baseada na 

implantação de equipas locais reforçadas com capacidade técnica para lidar com processos de 

planeamento, ordenamento e desenvolvimento do território, mesmo que de forma semi-

expedita, conforme várias experiências passadas ou em curso no País (ibidem). 

Essas equipas estarão assim mais próximas do cidadão (promovendo a participação e inclusão) 

e ao mesmo tempo interligadas num sistema de governação (municipal, d istrital, etc.) que deve 

descentralizar recursos para que se possa planificar e implementar as acções de melhoria desses 

locais. Será uma mais-valia se a melhoria da qualidade de vida através de uma planificação e 

implementação efectiva, levada a cabo por essas equipas locais, contemplar activades de 

geração de receitas (actividades económicas, etc.). Essas receitas associadas a outras taxas 

(impostos, etc.) irão seguramente reforçar a capacidade financeira do sistema de governação, e 

daí alocar cada vez mais recursos para a melhoria da qualidade de vida seja na provisão de 

serviços básicos seja na melhoria ou construção de infraestruturas. (idem). 

Uma importante reflexão é se essas mesmas equipas poderiam também estar capacitadas e 

treinadas para lidar com a questão da terra e da segurança de posse, em contexto de existência 

de plano/intervenção ou não. Essas equipas locais, se estiverem preparadas e capacitadas, 

poderão sensibilizar ou fazer cumprir regras urbanísticas mínimas (e.g. afastamentos, etc.), ou 

mesmo restrições (e.g. adiar os muros de vedação, etc.), para quem já está instalado ou se está 

a instalar no território. Poderia essa acção minimizar os efeitos limitadores ou de inflexibilidade 

que a atribuição da documentação sobre a posse da terra (DUAT, etc.) possa criar em planos 

ou intervenções pós-titulação (titulação essa excepcionalmente atribuída por razões diversas 

como segurança de posse e direitos salvaguardados, etc.). (idem). 

Essas equipas também estariam capacitadas para lidar com as construções existentes, 

restringindo a sua progressão e consolidação até que venha a intervenção, principalmente nos 

aspectos que podem interferir na abertura de acessos, um desafio porque “cada caso é um caso”, 

mas seria eventualmente uma forma de minimizar uma “consolidação progressiva” (por ex. o 

reboco de muros de vedação poderia ser adiado). (idem). 

 

Sobre as operações urbanísticas nos assentamentos com carências de serviços e 

infraestruturas 

De um modo geral esses assentamentos são áreas não planificadas (ausência de plano ou de 

intervenções de ordenamento) e não consolidadas (falta serviços, infraestruturas, acessibilidade 

razoável, etc.) onde as operações urbanísticas podem variar, nomeadamente:  

a. Melhoramento através de intervenções mínimas com regularização (e.g. atingir o nível de 

“Urbanização Básica” - cf. Moçambique, 2006, p. 56) através de intervenções mínimas tais 
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como alargamento das vias existentes, construção de novos acessos a partir dos caminhos 

existentes, demarcação respeitando a forma irregular dos talhões/lotes e titulação da ocupação, 

melhoramento das condições de água e saneamento, etc.;  

b. Melhoramento através de ordenamento com regularização (e.g. atingir o nível de 

“Urbanização Intermédia” ou “Completa” - cf. op. cit., pp. 56-57) através de intervenções 

consideráveis no tecido urbano tais como alargamento das vias existentes com regularização 

da malha urbana (minimização da sinuosidade não justificada/fundamentada das vias), 

construção de novos acessos sem necessariamente respeitar os caminhos existentes, 

demarcação mais regular dos talhões e titulação da ocupação, melhoramento das condições de 

água e saneamento, etc. - esta operação pode resultar na movimentação e realojamento de 

algumas famílias; 

c. Melhoramento através de intervenções mínimas, ou ordenamento, mas temporariamente sem 

regularização (e.g. atingir o nível de “Urbanização Básica” - cf. op. cit., p. 56) através do 

“melhoramento”, ou o nível de “Urbanização Intermédia” ou “Completa” (cf. op. cit., p. 57) 

com intervenções consideráveis de “ordenamento” sem demarcação nem titulação da ocupação 

- ou então a demarcação/titulação é feita provisoriamente para grupos de famílias (e.g. 

quarteirões);  

d. Melhoramento acompanhado de Requalificação (e.g. atingir o nível de “Urbanização 

Intermédia” ou “Completa” - cf. op. cit., pp. 56-57) através da “requalificação” com 

intervenções consideráveis tais como: melhoramento das condições de água e saneamento em 

dimensões consideráveis (redes de água, esgotos, electricidade, etc.) com vista a abranger 

também bairros contíguos, dotação de serviços e infraestruturas, ou outros, albergando-os em 

áreas ocupadas cujas famílias devem ser movimentadas e realojadas, alterando assim a função 

dessas áreas. 

 

Sobre a eclosão ou desenvolvimento de novos assentamentos carenciados 

Existe a consciência que é necessário, para evitar novos assentamentos com carências em 

infraestruturas e serviços, planear o território com antecedência (rede de acessos, tecido urbano, 

disponibilidade de talhões, etc.). 

No entanto, é sabido que muitos focos emergentes de assentamentos de pessoas e famílias estão 

ligados a alguma actividade previsível como comércio e habitação em nós de estradas, junto a 

actividades económicas, minas, investimentos, etc., porque é aí onde se instalam muitos que 

procuram as alegadas melhores condições de vida. Então é preciso, quando identificados estes 

focos, uma rapidez em se instalar ou activar as estruturas locais de resposta para controlar as 

áreas de restrição adjacentes a estes locais. Ao mesmo tempo, se algumas destas áreas forem 

aptas para um assentamento humano, apesar de muitas vezes não estar previsto nem sequer 

existir qualquer plano que regule a ocupação no local, então estas estruturas locais deverão 

preparar esse assentamento com o mínimo de planeamento e acessibilidade, mesmo que não 
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seja no local por causa das restrições mas sim nas proximidades, abrir logo as vias em terra 

batida e definir logo regras mínimas. Isso a posteriori só facilitará a implantação das 

infraestruturas, evitando assim o desenvolvimento de um assentamento sem ordem. (Trindade, 

2022). 

Mesmo que não seja previsível (e.g. uma aglomeração que começa com uma ou mais famílias, 

por migração ou desastre imprevisto, etc.), é preciso actuar imediatamente com uma resposta - 

ou se sensibiliza e se transfere essas famílias para locais já com as tais vias, ou se assume que 

aquele local é apto para urbanização (após analisados aspectos relacionados com a 

razoabilidade da área para assentamento humano) apesar de não previsto em plano. Um 

determinado número de famílias e pessoas, seja no urbano seja no rural, deve ser razão para 

uma imediata intervenção de planeamento e ordenamento de antecipação. (idem). 

 

No contexto da inclusão e equidade como factores de integração  

Pensar em inclusão e equidade, como factores de integração, pressupõe um maior entendimento 

das dinâmicas sociodemográficas, socio territoriais, socio espaciais, socioeconómicas, e 

socioculturais. Por outro lado, para se “assegurar e garantir a promoção de uma urbanização 

mais equilibrada e desenvolvimento harmonioso do território”, incluindo um 

“desenvolvimento socioeconómico”, alguns pressupostos como “equidade”, “inclusão” e 

“redução das desigualdades” foram as palavras de ordem que determinaram a aprovação da 

Política de Urbanização (PU) em Moçambique (Moçambique, 2024, p. 2775). A PU considera 

“a equidade, a ocupação equilibrada do território e o uso racional dos seus recursos naturais” 

como os principais desígnios de um “desenvolvimento urbano sustentável, integrado, 

multissectorial e resiliente”, incluindo “a igualdade de género e a equidade social” (op. cit., pp. 

2776,2816). Portanto, a PU considera que “equidade social” e “inclusão espacial” são o 

caminho para uma “inclusão integral” e reconhece que “igualdade e equidade” são o sinónimo 

de “acesso à cidade e aos serviços e infraestruturas” (op. cit., pp. 2776,2804,2823). 

Note-se que “igualdade” é uma das premissas da Constituição da República (Moçambique, 

2004, arts. 11,35,36) – uma lei fundamental que também se preocupa com o “ambiente e 

qualidade de vida” promovendo o “ordenamento do território com vista uma correcta 

localização das actividades e um desenvolvimento socioeconómico equilibrado” (op. cit., art. 

117).  

 

Sobre inclusão e equidade 

Face ao actual crescimento urbano acelerado, é necessário apostar num processo contínuo de 

resposta que tenha em consideração a promoção da inclusão social (participação activa do 

cidadão), portanto, um território com equidades (direitos e garantias sociais, acesso a educação, 

saúde, habitação, possibilidade de trabalho, de reprodução da vida, etc.), onde o cidadão tem a 

chance de participar na integração ou nos interesses de um desenvolvimento integrado, e de 
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expressar o pensamento sobre a integração (cf. Trindade et al., 2022) - condições essas que, se 

não garantidas, estaremos perante uma “exclusão social” onde se manifesta um “mecanismo 

de perda” dessas condições (Heidrich, 2006, p. 2). 

Para agir na inclusão (ou exclusão), é preciso perceber profundamente as interacções entre o 

meio físico (fenómeno físico) e as intervenções humanas (fenómeno social e cultural) que se 

manifestam de diversas maneiras no território, como condição para avaliar que equidade é 

necessária, adequada e justa, fenómenos esses que conforme Serra (2006, p. 41) determinam 

“o desenvolvimento da consciência crítica sobre a realidade”.  

Na equidade, é preciso agir com sustentabilidade, portanto, com equilíbrio - equidade 

necessária versus equidade possível versus equidade justa - definindo por exemplo: Que 

equidade socio espacial é sustentável na adaptação do espaço às necessidades sociais?  Que 

equidade socio territorial para o território urbanizado como um conjunto desses diferentes 

espaços? - Aqui, por causa da indissociabilidade atrás mencionada na relação entre a simples 

“adaptação do espaço” e o “território como um conjunto”, vale a pena citar novamente Serra 

(2006, p. 29) que considera que “em última análise, o objecto das pesquisas em arquitectura e 

urbanismo são as adaptações espaciais e as suas aglomerações ...”.  

Entretanto, este trabalho sugere que é necessário promover uma discussão sobre “que equidade 

se pretende” e encontrar respostas para as seguintes questões: Qual equidade é sustentável e 

minimamente justa perante o actual cenário de recursos financeiros limitados? Qual o caminho 

para uma equidade plena ou desejável? A habitação é um exemplo, muitas vezes se discute o 

tamanho da casa digna, mas não é discutido a origem de recursos financeiros para esse tamanho 

- isto é, como se paga? O talhão é outro exemplo, muitas vezes se discute o tamanho do talhão 

sem se discutir os elevados custos da urbanização associados a modelos onde predomina a 

baixa densidade, e nem se discute quem paga e como se paga a provisão de infraestruturas e 

serviços (Trindade, 2022). 

Daí a necessidade de se discutir também o papel e envolvimento do público na planificação 

integrada do território bem como a participação do cidadão na integração ou nos interesses de 

um desenvolvimento integrado, discussão essa que deve ser feita no contexto da “participação 

activa da sociedade e suas comunidades nos processos de tomada de decisões relacionadas à 

governação local e orçamentação” (Moçambique, 2024, p. 2811). Assim, os escassos recursos 

podem contribuir para uma inclusão possível e sustentável.  

 

No contexto de governação e políticas públicas  

Sobre a governação de antecipação, o papel do governo e a prioridade na agenda política 

A governação urbana deve priorizar acções de antecipação para prevenir problemas urbanos 

resultantes da excessiva pressão sobre as áreas urbanas, pois essa pressão demanda que se 

providencie serviços e infraestruturas para acomodar o rápido crescimento urbano, senão é 

garantido o colapso dos serviços e infraestruturas existentes e já deficientes (Trindade et al., 
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2022). Por isso é necessário adoptar estratégias e políticas adequadas, face as elevadas taxas 

de crescimento populacional e urbano, bem como parar de “agir com indiferença para com as 

elevadas taxas de crescimento e outros desequilíbrios populacionais” associados ao fenómeno 

(Francisco, 2017, p. 38).  

As entidades do Governo, bem como os representantes das associações económicas e outros 

actores, devem participar em qualquer actividade de planeamento, ordenamento e 

desenvolvimento do território, desde as suas fases iniciais e de forma coordenada entre os 

vários níveis de tomada de decisão (Trindade et al., 2022). Só assim se pode travar os 

desmandos na ocupação do solo, muitas vezes causados pela existência de “muitos 

intervenientes no processo de gestão da terra” (op. cit., p. 75). Entretanto, é necessário 

“capacitar as instituições decisoras, organizações e empresas que actuam neste território”, de 

modo a existirem técnicos capacitados para actuar não só nas actividades atrás mencionadas, 

mas também para lidar com o “fenómeno de desenvolvimento das áreas e regiões 

metropolitanas” (idem). 

O ordenamento do território não só deve ser uma prioridade para a agenda política, como 

também deve beneficiar de orçamentos e capacidades para a implementação das acções neste 

âmbito (idem).  

 

Sobre os diversos actores que actuam na gestão do território, bem como a natureza e limites 

de intervenção a diversos níveis 

A gestão das áreas urbanas requere uma definição clara do papel e funções dos diversos actores 

que actuam no território, principalmente no que diz respeito à capacidade humana, pois no 

actual contexto de crescimento indefinido das áreas urbanas - habitantes e urbanização - tal 

como afirma Haldane (1956 apud Alexander et al., 2013, p. 11), é necessário ‘ter o tamanho 

certo’. Conforme Alexander et al. (ibidem), a indefinição do número de habitantes pode, por 

exemplo, pôr em causa “a democracia, a justiça”, pois “os canais de comunicação” para esses 

processos “simplesmente se tornam congestionados e complexos demais”, e se instala a 

burocracia. 

Para que a governação do território seja eficiente, é preciso definir claramente “a natureza e os 

limites das intervenções das autoridades, dos órgãos locais e das autarquias” (Trindade et al., 

2022, p. 71). Conforme Mafra e Silva (2004, p. 38), a governação do território deve ser um 

conjunto de “formas eficientes e equilibradas de distribuição de funções entre órgãos 

governamentais e não governamentais, tanto horizontal como verticalmente, de forma a 

melhorar o impacto das políticas públicas”. Estes autores (op. cit., p. 29) lembram ainda que a 

definição clara da natureza e os limites de intervenção destes actores não só deve ser baseada 

em legislação específica, mas também em uma “efectiva distribuição de poderes, competências 

e responsabilidades”, onde se deve também promover a “associação entre o sector público e o 

privado”. 
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Sobre habitação e habitabilidade, e racionalização da terra urbana 

A discussão sobre Habitação não só deve ser alargada, aprofundada e devidamente partilhada, 

mas também deve incluir todos os possíveis actores, pois não há suficiente clareza para algumas 

perguntas, nomeadamente “Quem deve fornecer habitação? Como se fornece habitação? Como 

se paga? Qual é o papel e dever do Estado?” e ainda “Qual é o papel do sistema financeiro 

(bancos, crédito, etc.)? Qual o papel das cooperativas?” (Trindade et al., 2022; Trindade, 2022). 

A provisão de habitação, principalmente de carácter multifamiliar, não deve ser discutida como 

sendo só responsabilidade do estado, mas principalmente o estado como facilitador, promotor 

e legislador (Trindade et al., 2022). Já é evidente que os actuais modelos de ocupação com 

malhas urbanas predominantemente de baixa densidade, principalmente com construções de 

carácter unifamiliar, são ineficientes porque ocupam e consomem vastas áreas urbanas, em 

muitos casos estendendo as áreas urbanas para além dos limites administrativos e tornando 

cada vez mais difícil a provisão de serviços e infraestruturas, ou então longe de serviços básicos 

como transporte, educação, saúde, serviços do estado, etc. (cf. UN-Habitat, 2014; 2015).  

 

Sobre as assimetrias entre o urbano e o rural, e entre centros urbanos 

É necessário incrementar estratégias e políticas que visem a minimização das assimetrias, 

sejam assimetrias “espaciais” (e.g. aquelas relacionadas com os “mercados agrícolas” rurais 

referidas por Feijó, 2017a, p. 11), assimetrias “geográficas” (e.g. aquelas na origem dos 

“processos migratórios” mencionadas por op. cit., p. 12), assimetrias “socioeconómicas” (e.g. 

aquelas relacionadas com a “migração da população do meio rural para as cidades” apontadas 

por Agy e Ibraimo, 2017, p. 99) e assimetrias “socio-espaciais” (e.g. aquelas “evidentes no seio 

dos principais centros urbanos” conforme Feijó, 2017b, p. 120).  

Essas assimetrias fazem parte dos “problemas que, mais directamente, determinam as razões 

da migração generalizada das zonas rurais para as cidades” (Forjaz, 2017, p. 6). Segundo Agy 

e Ibraimo (2017, pp. 109,113), o rural em Moçambique precisa de mais atenção, onde é 

necessário “formular, implementar e monitorar políticas públicas” focadas ao desenvolvimento 

rural com impacto na melhoria das condições socioeconómicas da sua população, políticas 

essas que incluam o desenvolvimento da agroindústria e suas infraestruturas e redes de apoio, 

nomeadamente armazenamento, escoamento e mercados, pois isso “gera uma dinâmica 

produtiva em volta das comunidades, com potenciais efeitos positivos na retenção de 

populações, mais dispostas a produzir pois têm garantia de mercado para os seus produtos”  8.  

 
8 Agy & Ibraimo (2017, p. 113) referem o exemplo de Ngumene (Zavala), onde a instalação de uma fábrica de 

cerveja que “garante a compra” da mandioca “gerou uma dinâmica produtiva em volta das comunidades, com 

potenciais efeitos positivos na retenção de populações, mais dispostas a produzir pois têm garantia de mercado 

para os seus produtos”. 
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O papel do estado é muito importante na redução dessas assimetrias, pois tal como refere Diniz 

e Croco (2006, pp. 10-11), exemplificando a perspectiva keynesiana e o keynesianismo (teoria 

económica desenvolvida na década 30 por John Maynard Keynes, 1883-1946) e outras teorias 

similares, na relação “centro-periferia” existia um entendimento comum de que “o 

desenvolvimento regional não era garantido automaticamente pelas forças de mercado, sendo 

necessária a intervenção estatal para que os desequilíbrios regionais fossem superados”. 

Segundo Farré (2017), é necessário repensar a maneira de olhar o meio rural. O autor, citando 

James (2001) e Waterhouse (2001), lembra que é necessário assumir que “os habitantes do 

campo não são especialmente diferentes dos habitantes da cidade” e por isso não se deve 

encarar “o campo como um lugar oposto à cidade” (Farré, 2017, p.70). Para Feijó (2017a, p. 

12), é necessário sermos inovadores na criação de “oportunidades dinâmicas” no campo, de 

modo a gerar empregos “atractivos para as populações locais”. Por isso um desenvolvimento 

integrado do rural, articulando “infraestruturas, unidades produtivas e serviços” para a 

população, gerando “mercados mais dinâmicos” e competitivos, irá “aumentar os rendimentos 

das famílias” (ibidem).  

 

No contexto de ambiente, sustentabilidade e resiliência  

Sobre os benefícios visíveis para as comunidades locais decorrentes da exploração de 

recursos naturais 

A nível nacional, todas as acções ligadas ao aproveitamento do território para o 

desenvolvimento económico e produtividade devem valorizar o sistema de recursos naturais 

do País (Trindade et al., 2022). Por outro lado, é necessário não só “salvaguardar que o 

aproveitamento dos recursos naturais promova o desenvolvimento racional e integrado” mas 

também  é “importante e fundamental garantir que a exploração de recursos naturais traga 

benefícios visíveis para as comunidades locais” (op. cit., p. 72), pois em muitos casos são 

“poucos ou nulos os impactos na melhoria da vida das comunidades” ou há “desconhecimento” 

dos seus direitos (ibidem) - tal como evidencia Serra et al. (2014), num estudo sobre a 

exploração florestal e faunística na província de Nampula, onde os autores mencionam que: 

Com efeito, pouco pode falar-se do real desenvolvimento local, tendo como suporte 

aquele benefício para as comunidades, ou seja, as comunidades continuam cada vez 

mais pobres, os valores recebidos são tão exíguos para dar respostas às suas 

necessidades, comparativamente à quantidade e qualidade dos recursos extraídos e os 

benefícios ou lucros ganhos pelos operadores (tanto os licenciados, como  os furtivos) 

(op. cit., pp. 27-28).  

Grande parte dos entrevistados revelou ou assumiu que o corte florestal está a ser 

realizado em desconformidade com a Lei, acima das quantidades permitidas, com 

impactos na floresta, no geral, e nas espécies procuradas, em especial (op. cit., p. 28). 

Entretanto, existem práticas nacionais apontadas como exemplos de projectos que beneficiaram 

as comunidades locais, como é o caso dos projectos citados por Teixeira (2018) nomeadamente 
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“Tchuma Tchatu” (na província de Tete, no Distrito de Mágoe) e o projecto “Chipanje Chetu” 

(na província de Niassa, Distrito de Sanga). 

 

Sobre a valorização, preservação, e utilização sustentável dos recursos ambientais e 

territoriais e dos sistemas naturais 

É necessário agir com antecipação aos diversos problemas relacionados com a sustentabilidade 

das acções decorrentes do processo de ordenamento do território, pois ocupam-se áreas 

ambientalmente sensíveis e propensas a desastres naturais e outras com potencial agrícola, com 

graves consequências para os ecossistemas urbanos e para o ambiente, para as pessoas e para 

os fundos públicos que devem ser alocados para minimizar esses efeitos (Trindade et al., 2022). 

Hoje, o planeamento rectificativo deve não só corrigir os actuais problemas, mas também evitar 

outros (idem), pois é cada vez mais evidente que a pressão sobre as áreas urbanas, se não 

planificada, traz consigo diversos efeitos, alguns dos quais a poluição ambiental, tráfego 

intenso, esgotamento das reservas de água e condições de habitabilidade precárias (Alexander 

et al., 2013).  

Os recursos ambientais e territoriais precisam ser valorizados, preservados e utilizados de 

forma sustentável através da consolidação de um sistema de protecção e valorização, 

principalmente aqueles a integrar na estrutura ecológica (Trindade et al., 2022), e algumas 

acções podem ser: o “estabelecimento de florestas de protecção em áreas de ecossistemas 

frágeis e recuperação de ecossistemas degradados” (Sitoe et al., 2013, p. 41); e o “... reforço 

das medidas de protecção das áreas de conservação” onde a “... ligação entre as políticas e as 

práticas requere um esforço de coordenação entre instituições, o que significa definir o mandato 

das instituições de forma clara ...” (Sitoe et al., 2016, p. 25). 

Permanece também a necessidade de se fazer implementar e melhorar os parâmetros e 

condições de utilização dos sistemas naturais, e do território no geral, previstos na legislação9 

 
9 A legislação aplicável ao ordenamento do território prevê salvaguardas ambientais, tais como: (i) A Lei de Terras 

(Moçambique, 1997, p. 16) que prevê “zonas de protecção total” e “zonas de protecção parcial”; (ii) Ainda a  LT 

(ibidem) e o seu Regulamento (Moçambique, 1998, p. 34) que estabelecem os parâmetros para estas duas zonas; 

(iii) O Regulamento do Solo Urbano (Moçambique, 2006, p. 55) que obriga ter-se em conta  “... áreas com 

limitações naturais e ambientais à ocupação”; (iv) A Política de Ordenamento Territorial (Moçambique, 2007) 

que reforça a necessidade de “... preservação das zonas de reservas naturais e de estatuto especial ...” (p. 204); de 

“... prevenção de actos lesivos ao ambiente ...” (p. 205); de responsabilização “... pelos danos que possam afectar 

a qualidade de vida dos cidadãos e a sustentabilidade ambiental ...”  (p. 205); de “... preservação, protecção e a 

recuperação do ambiente natural ... paisagístico ...” (p. 207); de reconhecer a “vulnerabilidade dos ecossistemas” 

e por isso necessário “preservar o equilíbrio ecológico ...” (p. 208); em resumo, se evitar a “degradação ambiental” 

(p. 208); (v) A Lei de Ordenamento do Território (Moçambique, 2007, p. 293) e o seu Regulamento (Moçambique, 

2008, p. 21) que têm como um dos seus princípios o “desenvolvimento sustentável baseado numa gestão ambiental 

que satisfaz as necessidades da geração presente sem comprometer o equilíbrio do ambiente e a possibilidade das 

gerações futuras satisfazerem também as suas necessidades”; e (vi) A Política de Urbanização (Moçambique, 

2024), que não só realça a importância da “preservação ambiental” e da “protecção ambiental” (p. 2776), como 

também desaconselha as “atribuições de talhões em áreas de risco, em áreas de protecção ambiental, zonas 

ecológicas, ...” (p. 2786) e alerta para  “os impactos prejudiciais que o corte indiscriminado da cobertura vegetal 
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moçambicana aplicável ao ordenamento do território. Tal como referido no Regulamento da 

Lei de Ordenamento do Território (Moçambique, 2008, arts. 4 e 5, p. 34) os sistemas naturais 

devem ser protegidos. É necessário também eliminar as “acções desmedidas cujos efeitos 

resultam na destruição destes sistemas naturais” como é o caso do “desmatamento progressivo 

para a produção de lenha e carvão bem como para a agricultura familiar, e ainda a exploração 

mineira com vista a produção de inertes para a construção civil” (Trindade et al., 2022, p. 70), 

onde é necessário adoptar “políticas que limitam o acesso aos recursos florestais” e reduzem 

as “taxas de abate” (Matsinhe e Soto, 2011, p. 48).  

Conforme Sitoe et al. (2016), em Moçambique o desmatamento e degradação florestal são 

causados por 7 agentes directos, nomeadamente: agricultura comercial, agricultura de 

subsistência, lenha e carvão, urbanização, mineração, exploração de madeiras e pecuária, sendo 

a agricultura de subsistência o agente que teve maior impacto - estes autores consideram que, 

para a redução do desmatamento e degradação florestal (DDF), são essenciais acções como a 

“melhoria da governação, fiscalização e planeamento de uso de terra” (op. cit., p. 33).  

 

No contexto da pobreza urbana  

Como exemplo a Área do “Grande Maputo” (AGM, compreendendo Maputo e Matola), um 

relatório do Banco Mundial faz uma análise da redução da pobreza entre 1997 e 2007 onde “os 

padrões espaciais da pobreza” mostraram “que as taxas de pobreza são superiores quanto mais 

distantes as pessoas se encontram do centro comercial da cidade” (World Bank, 2017, p. 5). O 

mesmo relatório indica ainda que “a migração do meio rural para o urbano também se 

concentrou nas áreas periféricas, onde a terra é muito mais barata" e que “o número de 

agregados familiares pobres aumentou principalmente nas áreas para além de 10 km do Centro” 

(op. cit., p. 8). 

 

Sobre a problemática da informalidade e suas carências em serviços básicos e 

infraestruturas 

Conforme o mesmo relatório do Banco Mundial (World Bank, 2017), com base em dados de 

2008/2009, os residentes que vivem em situação de informalidade tem mais carências, 

nomeadamente: o acesso, em termos de tempo e distância, para chegar aos serviços urbanos 

básicos como água, transporte público, unidade sanitária e posto/esquadra policial (op. cit., p. 

9-10); no caso do “Grande Maputo” (Maputo e Matola), por exemplo, apesar de o acesso a 

água canalizada e electricidade terem melhorado consideravelmente entre 1997 e 2013, no 

acesso ao saneamento passa-se de casas de banho com ligação a fossa séptica para latrinas à 

medida que aumenta a distância ao Centro (op. cit., p. 10-11); o melhor acesso a infraestruturas 

 
causa ao ambiente natural, com impactos directos nas mudanças climáticas e na preservação da biodiversidade 

ecobertura vegetal” (p. 2788). 
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acontece em áreas mais consolidadas, o que pode estar relacionado com o facto de “ser 

fisicamente mais fácil e menos caro para o governo prover infraestruturas e serviços a 

residentes em locais mais consolidados do que em áreas esparsamente habitadas” (op. cit., p. 

11). 

O mesmo relatório indica que, com base numa análise de dados de 1997 e 2007, no Centro “a 

pobreza é muito baixa e o acesso a serviços é muito alto”, enquanto que em áreas suburbanas 

mais afastadas do Centro “o baixo acesso à provisão de serviços está correlacionado com a 

pobreza elevada” (op. cit., p. 12-13); no caso do ensino, o relatório evidencia a preocupação 

pelo facto de este “continuar a ser baixo para os pobres urbanos”, pois as crianças pobres são 

as mais afastadas de escolas primárias e secundárias e o custo dos materiais escolares é outro 

fardo para as famílias pobres, ao nível nacional (op. cit., p. 14); no caso de serviços de saúde, 

em particular para os pobres, estes “têm de percorrer distâncias maiores para alcançar a unidade 

de saúde mais próxima” (op. cit., p. 15); os assentamentos informais estão mais expostos à 

cheias e riscos de desastres bem como erosão, principalmente devido à carências na 

pavimentação e drenagem das vias, agravado pelo facto de muitas dessas áreas estarem 

implantadas em áreas planas “o que dificulta particularmente o escoamento da água das 

chuvas” (op. cit., p. 17).  

 

Sobre a relação entre pobreza e a problemática da terra e habitação  

Conforme o relatório do Banco Mundial, existe uma estreita relação entre o acesso à terra e a 

habitação, e a pobreza urbana, pois: “a habitação tem vindo a tornar-se cada vez mais 

inacessível, mesmo em áreas informais, particularmente numa boa localização” (World Bank, 

2017, p. 19); uma casa tipo 1 é inacessível, mesmo em material não durável (idem); a expansão 

da cidade acontece em baixa densidade, o que torna mais difícil, caro e complexo a provisão 

de serviços básicos e infraestruturas por causa do uso ineficiente da terra, pois não só não se 

faz o devido aproveitamento de uma economia de aglomeração, mas também faz aumentar as 

necessidades de investimento em transporte, aumentando também a despesa com transporte e 

o tempo de viagem, para aqueles que querem chegar aos centros de serviços e emprego (idem). 

 

Sobre o acesso a infraestruturas e serviços, e à terra e habitação, para o alívio da pobreza 

urbana e crescimento inclusivo 

Para o Banco Mundial (World Bank, 2017, p. 32), é comum “a urbanização, o crescimento 

económico e a redução da pobreza” andarem “de mãos dadas”, pois os “investimentos na 

melhoria da infraestrutura e serviços urbanos têm também estado associados ao declínio da 

pobreza urbana”. O rápido crescimento urbano e a incapacidade dos municípios principais para 

prover serviços básicos e infraestruturas urbanas são apontados pelos autores como principais 

causas do “considerável défice urbano” e espera-se que “as necessidades de investimento em 
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infraestruturas” venham a “aumentar nos próximos anos” visto “maior parte dos habitantes 

urbanos a viver em bairros carenciados” (ibidem). 

Neste contexto, o relatório do Banco Mundial aponta algumas acções necessárias, 

nomeadamente: (i) a urgência na resolução das “deficiências dos actuais quadros jurídico e 

institucional” que tornam o acesso a terra e habitação “tão incomportável”; (ii) instrumentos 

como aqueles ligados ao “ordenamento territorial”, à “gestão fundiária” e ao “financiamento 

baseado na terra”, devem “fomentar um desenvolvimento urbano mais eficiente”; (iii) 

encontrar soluções para “os défices urbanos do presente nas áreas carenciadas” e criar “as redes 

primárias para se manterem a par do crescimento futuro”; (iv) os municípios maiores, tais como 

aqueles com características de áreas metropolitanas e “que concentram a maior parte da 

população urbana e da economia do país”, devem ser “menos dependentes das transferências 

do governo” e ser “mais auto-suficientes do ponto de vista fiscal que os municípios menores e 

as áreas rurais”, alavancando assim “o financiamento baseado na terra como uma das fontes 

mais importantes de financiamento de infraestruturas”, onde “os impostos e outras taxas” 

podem “financiar infraestruturas, como alternativa ao endividamento, ou mesmo um 

complemento”. (World Bank, 2017). 

A questão da “inclusão” é outro aspecto mencionado pelo mesmo relatório, onde se pode 

constatar a necessidade de acções como: a “promoção do crescimento inclusivo” onde se deve 

“implementar uma combinação de acções dos governos locais e nacional” (op. cit., p. 32); a 

identificação de “áreas prioritárias para intervenção, para priorizar investimentos em 

infraestruturais” para as áreas e habitantes mais pobres, e ainda “direccionar melhor as 

políticas” a favor de uma “habitação mais comportável”, uma vez a pobreza estar “associada 

ao acesso a infraestruturas e serviços, localização, densidade e qualidade da habitação” (op. 

cit., p. 35). 

 

Sobre o investimento no desenvolvimento do capital humano 

A situação demográfica actual é crucial e uma oportunidade para o crescimento económico se 

Moçambique priorizar o investimento no desenvolvimento do capital humano, melhorando o 

acesso aos cuidados de saúde, a qualidade da educação e promovendo o emprego e trabalho 

digno (UN, 2022a). Desse capital humano faz parte “uma percentagem crescente da população 

em idade activa” que “pode ajudar a impulsionar o crescimento económico per capita”, pois 

“na maioria dos países da África Subsariana, bem como em partes da Ásia, da América Latina 

e das Caraíbas, a percentagem da população em idade activa (entre 25 e 64 anos) proporciona 

uma oportunidade limitada no tempo para um crescimento económico acelerado per capita, 

conhecido como ‘dividendo demográfico’ ” (op. cit., p. 2).  

Em Moçambique “apesar de terem sido desenhadas políticas e estratégias para a colheita do 

dividendo demográfico, ainda não é possível observar ganhos económicos significativos 

resultantes da transição demográfica”, pois “contrariamente ao que se espera do dividendo 
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demográfico, o rácio de dependentes jovens em Moçambique não está a evoluir de forma 

significativa” (CDD, 2023, p. 3-4).  

Para o CDD, a questão do emprego é crucial na reflexão sobre o dividendo demográfico, pois 

os autores consideram que: 

Os níveis de emprego constituem um indicador que, além de estar a falhar como 

pressuposto para a colheita do dividendo, reflecte um mau aproveitamento da própria 

transição (op. cit., p. 3). 

Se os jovens que se encontram no sector informal estivessem enquadrados no sector 

formal, o seu contributo no crescimento económico seria maior, tendo em conta uma 

maior produtividade e viabilização da arrecadação de receitas por parte do Estado que, 

por sua vez, incide positivamente na provisão de bens e serviços públicos, com 

destaque nos sectores da saúde e educação. É a receita pública que permite a construção 

e manutenção de infra -estruturas sociais básicas para o empoderamento dos jovens e o 

desenvolvimento do país. Portanto, o sector informal inviabiliza o dividendo 

demográfico. (op. cit., p. 4). 

O CDD (2023, p. 4) menciona ainda que, para a colheita do dividendo demográfico, um estudo 

Ministério da Economia e Finanças (MEF), em cooperação com o Fundo das Nações Unidas 

para a População (UNFPA), considera que “devem ser adoptadas políticas públicas de reformas 

económicas e criados empregos decentes, incluindo a realização de investimentos 

significativos no desenvolvimento de capital humano de qualidade e no fortalecimento da 

governação”. Segundo o CDD (ibidem), tais investimentos podem ser “investimentos 

prioritários e combinados nos sectores da economia, saúde e educação, pois a relação que se 

estabelece entre eles no processo de alcance de benefícios da transição demográfica é de 

complementaridade”, e “acções direccionadas neste sentido permitirão que Moçambique 

alcance o dividendo demográfico até 2051 e possua uma estrutura populacional ainda mais 

favorável, garantindo um desenvolvimento sustentável”.  

Pode-se assim destacar algumas das medidas estratégicas propostas pelo CDD, nomeadamente:  

No contexto do género, educação e emprego: (i) Fortalecer os programas de planeamento 

familiar voluntário para reduzir a mortalidade materna e infantil, o combate aos casamentos 

prematuros e gravidezes precoces, etc.; (ii) Garantir o ensino de nível secundário de educação 

para todos os jovens, especialmente meninas, bem como melhorar o acesso ao ensino superior 

e à formação técnico-profissional, e promover um sistema educacional orientado para o 

desenvolvimento de habilidades; (iii) Garantir uma força de trabalho saudável, promovendo 

estilos de vida saudáveis, especialmente com adolescentes e jovens, melhorando o acesso à 

água potável e ao saneamento, especialmente nas áreas rurais e fortalecendo as acções com 

vista a redução da mortalidade infantil; (iv) Acelerar a industrialização e o desenvolvimento de 

sectores que promovam o emprego decente. (CDD, 2023, p. 5); 

No contexto da produtividade e competitividade: (v) Melhorar a competitividade dos negócios 

através de estratégias e intervenções de política económica; (vi) Modernizar a agricultura e a 

pesca para melhorar a produtividade; (vii) Integrar o sector informal nas políticas de 
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desenvolvimento, promovendo especialmente empregos decentes para jovens e mulheres. 

(ibidem);  

No contexto da governação e políticas públicas: (viii) Fortalecer a boa governação e o combate 

à corrupção, para promover a confiança dos investidores; (ix) Promover uma gestão eficiente 

e baseada em resultados na prestação de serviços públicos; (x) Melhorar a capacidade técnica 

dos recursos humanos; (xi) Integrar a juventude no desenho e implementação das políticas 

públicas, começando primeiro pela formação e capacitação da própria juventude em aspectos 

ligados ao desenvolvimento económico, governação e democracia. (ibidem). 

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Este trabalho, ao pretender abordar a problemática relacionada com o Ordenamento do 

Território, principalmente no que se refere à sustentabilidade das acções sobre o território, 

culminou com uma abordagem transversal que interrelaciona aspectos fundamentais – 

nomeadamente os 6 (seis) contextos de acção e os 20 (vinte) subcontextos associados, 

discutidos ao longo do artigo - aspectos esses que, no contexto actual, mostram-se 

indissociáveis quando se discute planeamento integrado e integração. 

Essa abordagem transversal, à qual este trabalho chegou, mostra que é momento de 

Moçambique se superar e não só discutir o planeamento e ordenamento do território na clássica 

forma de “troca de experiências” ou “transferência de conhecimento”. É preciso também 

discutir a sustentabilidade dessas experiências (principalmente quanto à durabilidade das 

intervenções), ou mesmo o efeito nas famílias (que pode aparentemente parecer positivo a curto 

prazo, mas negativo a longo prazo), ou ainda a replicabilidade de tais acções no contexto 

nacional e a sua inclusão nas prioridades orçamentais num contexto mais abrangente.  

Sobre o urbano que hoje aparenta colapsar, devemos discutir as razões que levam a tal situação, 

principalmente sobre o que se pode fazer para evitar esse “colapso”. Daí a necessidade para 

uma discussão sustentável sobre o “direito à cidade”, que não deve ser discutido apenas no 

contexto dos que procuram a tal “cidade”, mas também para os que já lá vivem, e outros ainda 

a se instalarem. Essa discussão visa responder às seguintes questões: Que direito? É um direito 

possível ou imaginário? Quanto custa esse direito? Que consequências tem um “direito à 

cidade” sem limites e sem fazer contas? 

Por isso, é importante e urgente se encarar o planeamento e ordenamento do território como 

uma tarefa de governação virada para antecipar o colapso das áreas urbanas, e avançar para a 

promoção de discussões e soluções integradas no âmbito do planeamento e ordenamento do 

território, para que as atrás referidas “troca de experiências” ou “transferência de 

conhecimento” deixem de ser uma acção inesperada, ou uma vontade, ou mesmo uma acção 

pontual, e passem a ser uma acção esperada, um direito, uma acção permanente. É preciso 

transformar as actuais experiências e conhecimento, obviamente associados às boas 

experiências e conhecimento de acções similares do passado, em políticas e acções 
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permanentes e contínuas de planeamento, ordenamento e desenvolvimento dos territórios 

urbano e rural, pensadas com integração nacional.  

Vale a pena insistir que é necessário minimizar empreendimentos urbanos de baixa densidade 

e desligados de áreas urbanas existentes e consolidadas, senão se continuará a enfrentar uma 

prestação de serviços básicos mais difícil e cara, para além de aumentar as necessidades de 

investimento em transporte (World Bank, 2017). Tal deve estar associado à promoção de um 

mercado habitacional mais acessível, para todas as classes sociais, de modo a não se empurrar 

os pobres e a classe média para longe dos empregos e das boas infraestruturas, bem como 

assegurar uma negociação da terra transparente e controlada, e com enquadramento jurídico e 

institucional (idem).  
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Revista Científica Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento, Ano 05, ed. 098, vol. 01, 

pp. 25-33, agoset. 2020. ISSN: 2448-0959. Disponível em DOI: 
10.32749/nucleodoconhecimento.com.br/ciencias-sociais/gestao-sustentavel Ou em:: 
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/ciencias-sociais/gestao-sustentavel 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/ciencias-sociais/gestao Acesso em 04 mai. 2024. 

SITOE, A. A.; GUEDES B. S.; NHANTUMBO, I. Linha de Referência, Monitoria, 

Relatório e Verificação para o REDD+ em Moçambique. Relatório do País. Londres: 
IIED, 2013. Disponível em: https://pubs.iied.org/pt-pt/13570iied Ou em: 

https://www.iied.org/sites/default/files/pdfs/migrate/13570IIED.pdf Acesso em 09 dez. 2024. 

SITOE, A., REMANE, Ivan; RIBEIRO, Natasha; FALCÃO, M. P.; MATE, Rosta; 

NHAMIRRE, Jaime; WALKER, Sarah; MURRAY, Lara; MELO, Joana. Identificação e 

análise dos agentes e causas directas e indirectas de desmatamento e degradação 
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